
 

Edição n. 328 de 1º a 7 de abril de 2025 

Informativo periódico, elaborado pelo Núcleo de Gerenciamento de Pre-

cedentes da Secretaria de Gestão de Precedentes do STF, objetiva auxi-

liar a gestão da repercussão geral no Poder Judiciário e apresenta as mais 

recentes informações deste Tribunal sobre o assunto.  
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Mérito da Repercussão Geral 

Julgamentos   

 
Tema: 998 

 
Processo(s): ARE 959.620 

 
Relator: Min. Edson Fachin 

Título: Controvérsia relativa à ilicitude da prova obtida a partir de revista íntima de visitante em estabeleci-

mento prisional, por ofensa ao princípio da dignidade da pessoa humana e à proteção ao direito à intimidade, 

à honra e à imagem. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “1. Em visitas sociais nos presídios ou estabelecimentos de segregação 

é inadmissível a revista íntima vexatória com o desnudamento de visitantes ou exames invasivos com fina-

lidade de causar humilhação. A prova obtida por esse tipo de revista é ilícita, salvo decisões judiciais em 

cada caso concreto. A presente decisão tem efeitos prospectivos a partir da publicação da ata do julgamento. 

2. A autoridade administrativa, de forma fundamentada e por escrito, tem o poder de não permitir a visita 

diante da presença de indício robusto de ser a pessoa visitante portadora de qualquer item corporal oculto 

ou sonegado, especialmente de material proibido, como produtos ilegais, drogas ou objetos perigosos. São 

considerados robustos indícios embasados em elementos tangíveis e verificáveis, como informações pré-

vias de inteligência, denúncias, e comportamentos suspeitos. 3. Confere-se o prazo de 24 meses, a contar 

da data deste julgamento, para aquisição e instalação de equipamentos como scanners corporais, esteiras 

de raio X e portais detectores de metais em todos os estabelecimentos penais. 4. Fica determinado ao 

Ministério da Justiça e da Segurança Pública e aos Estados que, por meio dos recursos do Fundo Peniten-

ciário Nacional e do Fundo Nacional de Segurança Pública, promovam a aquisição ou locação, e distribuição 

de scanners corporais para as unidades prisionais, em conformidade com sua atribuição de coordenação 

nacional da política penitenciária, assegurando a proteção dos servidores, a integridade dos detentos e a 

dignidade dos visitantes, prevenindo práticas abusivas e ilícitas, sem interferir na autonomia dos entes fe-

derativos, e garantindo a aplicação uniforme das diretrizes de segurança penitenciária no país. 5. Devem os 

entes federados, no âmbito de suas atribuições, garantir que a aquisição ou locação de scanners corporais 

para as unidades prisionais esteja contemplada no respectivo planejamento administrativo e orçamento, 

com total prioridade na aplicação dos recursos. 6. Excepcionalmente, na impossibilidade ou inefetividade de 

utilização do scanner corporal, esteira de raio-x, portais detectores de metais, a revista íntima para ingresso 

em estabelecimentos prisionais, diante de indícios robustos de suspeitas, tangíveis e verificáveis, deverá 

ser motivada para cada caso específico e dependerá da plena concordância do visitante, vedada, em qual-

quer circunstância, a execução da revista como forma de humilhação e de exposição vexatória; deve ser 

realizada em local adequado, exclusivo para tal verificação, e apenas em pessoas maiores e que possam 

emitir consentimento válido por si ou por meio de seu representante legal, de acordo com protocolos gerais 

e nacionais preestabelecidos e por pessoas do mesmo gênero do visitante, preferencialmente por profissi-

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4956054&numeroProcesso=959620&classeProcesso=ARE&numeroTema=998
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4956054
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4956054&numeroProcesso=959620&classeProcesso=ARE&numeroTema=998
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4956054&numeroProcesso=959620&classeProcesso=ARE&numeroTema=998
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4956054&numeroProcesso=959620&classeProcesso=ARE&numeroTema=998
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onais de saúde, nas hipóteses de desnudamento e exames invasivos. (i) O excesso ou o abuso da realiza-

ção da revista íntima acarretarão responsabilidade do agente público ou do profissional de saúde habilitado 

e ilicitude de eventual prova obtida. (ii) Caso não haja concordância do visitante, a autoridade administrativa 

poderá, de forma fundamentada e por escrito, impedir a realização da visita. (iii) O procedimento de revista 

em criança, adolescente ou pessoa com deficiência intelectual que não possa emitir consentimento válido 

será substituído pela revista invertida, direcionada à pessoa a ser visitada.” 

Agenda 2030 da ONU:  

Determinação de Suspensão Nacional  

 
Tema: 1.260 

 
Processo(s): ARE 1.428.742 

 
Relator: Min. Alexandre de Moraes 

Título: Crime eleitoral e improbidade administrativa: (I) a possibilidade de dupla responsabilização por crime 

eleitoral – “caixa dois” – (art. 350 do Código Eleitoral) e ato de improbidade administrativa (Lei 8.429/1992); 

(II) Justiça competente para julgar ação de improbidade administrativa por ato que também configure crime 

eleitoral. Art. 350 da Lei 4.737/1965. 

Determinação de Suspensão Nacional:  “(...) Com base no art. 1.035, § 5º, do Código de Processo Civil, 

DECRETO a SUSPENSÃO DO PROCESSAMENTO E DO PRAZO PRESCRICIONAL de todas as deman-

das pendentes que tratem da questão em tramitação no território nacional. Oficie-se ao Conselho Nacional 

de Justiça e aos Presidentes de todos os Tribunais do país, com cópia desta decisão. A comunicação aos 

juízos de 1º grau e às turmas recursais de juizados deverá ser feita pelo Tribunal de 2ª instância com os 

quais mantenham vinculação administrativa.” 

Acórdãos Publicados  

Não foram publicados acórdãos de mérito da repercussão geral no período de 1º a 7.4.2025. 

Temas com Trânsito em Julgado 

 
Tema: 1.378 

 
Processo(s): RE 1.513.277 

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Título: Direito de assistentes de educação infantil ao piso nacional do magistério. 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6600698&numeroProcesso=1428742&classeProcesso=ARE&numeroTema=1260
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6600698
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6600698&numeroProcesso=1428742&classeProcesso=ARE&numeroTema=1260
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6600698&numeroProcesso=1428742&classeProcesso=ARE&numeroTema=1260
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6600698&numeroProcesso=1428742&classeProcesso=ARE&numeroTema=1260
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6600698&numeroProcesso=1428742&classeProcesso=ARE&numeroTema=1260
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7024733&numeroProcesso=1513277&classeProcesso=RE&numeroTema=1378
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7024733
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O Tribunal fixou a seguinte tese: “É infraconstitucional e fática a controvérsia sobre o direito de assistentes 

de educação infantil ao piso nacional do magistério.” 

 
Tema: 1.384 

 
Processo(s): ARE 1.499.697 

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Título: Averbação de tempo de serviço prestado nas Forças Armadas para fins de promoção nas carreiras 

militares estaduais. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “É infraconstitucional a controvérsia sobre a averbação de tempo de 

serviço nas Forças Armadas para fins de promoção nas carreiras militares estaduais.” 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6957630&numeroProcesso=1499697&classeProcesso=ARE&numeroTema=1384
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6957630
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Procedimentos de Admissibilidade 

Temas em Julgamento  

 
Tema: 1.386 

 
Processo(s): RE 1.506.320  

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Critérios para exigência de depósito de percentual de incentivos fiscais do ICMS para o Fundo Or-

çamentário Temporário (FOT), instituído pela Lei Estadual nº 8.645/2019. 

Data prevista para o fim do julgamento: 11.4.2025 

 
Tema: 1.387 

 
Processo(s): RE 1.538.690  

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Excesso de poder regulamentar de atos do Poder Executivo que disciplinam a destinação de recur-

sos da Conta de Desenvolvimento Energético (CDE). 

7

7

7

4

4

4

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA

Placar do Julgamento em 7.4.2025

Há; Sim Não Há; Não Sem voto

7

7

4

4

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 8.4.2025

Há Não Há Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6992177&numeroProcesso=1506320&classeProcesso=RE&numeroTema=1386
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6992177
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=11798900
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1386
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1386
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7177991&numeroProcesso=1538690&classeProcesso=RE&numeroTema=1387
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7177991
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=11811833
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1387
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1387
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Data prevista para o fim do julgamento: 11.4.2025 

 
Tema: 1.388 

 
Processo(s): RE 1.530.083  

 
Relator: Min. Luiz Fux 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Compatibilidade do artigo 144-A, da Lei n. 6.880/1980 (Estatuto dos Militares) com a Constituição 

Federal, em razão de restringir acesso e permanência nos órgãos de formação ou graduação de oficiais e 

de praças que os mantenham em regime de internato, de dedicação exclusiva e de disponibilidade perma-

nente peculiar à carreira militar, àqueles que não tenham filhos ou dependentes e não sejam casados ou 

não tenham constituído união estável. 

Data prevista para o fim do julgamento: 11.4.2025 

 
Tema: 1.389 

 
Processo(s): ARE 1.532.603  

 
Relator: Min. Gilmar Mendes 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Competência e ônus da prova nos processos que discutem a existência de fraude no contrato ci-

vil/comercial de prestação de serviços; e a licitude da contratação de pessoa jurídica ou trabalhador autô-

nomo para essa finalidade. 

Data prevista para o fim do julgamento: 11.4.2025  

7

7

4

4

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 8.4.2025

Há Não Há Sem voto

5

5

1

1

5

5

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 8.4.2025

Há Não Há Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7120334&numeroProcesso=1530083&classeProcesso=RE&numeroTema=1388
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7120334
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=11814489
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1388
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1388
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7138684&numeroProcesso=1532603&classeProcesso=ARE&numeroTema=1389
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7138684
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=11811039
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1389
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1389
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Agenda 2030 da ONU:   

 

Temas Finalizados 

 
Tema: 1.385 

 
Processo(s): ARE 1.534.108  

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Possibilidade de progressão funcional de servidor público, sem a realização de avaliação de desem-

penho, devido à inércia da Administração Pública. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, por não 

se tratar de matéria constitucional. 

 

11

11

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 1.4.2025

Há Não Há Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7150561&numeroProcesso=1534108&classeProcesso=ARE&numeroTema=1385
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7150561
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=11802011
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1385
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1385
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Informações 

Notícias da Repercussão Geral 

2.4.2025 

▪ STF recebe participantes da Justiça do Trabalho em evento sobre aplicação de precedentes 

▪ STF proíbe revista humilhante em presídio e admite inspeção íntima em casos excepcionais 

Corte proibiu práticas vexatórias e fixou regras para inspeção de visitantes nas unidades 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-proibe-revista-humilhante-em-presidio-e-admite-inspecao-intima-em-casos-excepcionais/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-proibe-revista-humilhante-em-presidio-e-admite-inspecao-intima-em-casos-excepcionais/
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Pautas do Plenário 

Plenário Presencial 

Paradigmas da repercussão geral incluídos no calendário de julgamento do Plenário do Supremo Tribunal Fede-

ral (sujeito a alterações): 

Previstos para 9.4.2024 

 
Tema: 1.148 

 
Processo(s): RE 1.301.250 

 
Relatora: Min. Rosa Weber 

Título: Limites para decretação judicial da quebra de sigilo de dados telemáticos, no âmbito de procedimen-

tos penais, em relação a pessoas indeterminadas. 

Agenda 2030 da ONU:   

Previstos para 10.4.2024 

 
Tema: 1.229 

 
Processo(s): RE 1.355.228 

 
Relator: Min. Nunes Marques 

Título: Saber se a substituição do titular da chefia do Poder Executivo, por breve período, em virtude de 

decisão judicial, é causa legítima da inelegibilidade (ou irreelegibilidade) para um segundo mandato conse-

cutivo da qual trata o art. 14, § 5º, da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda de n. 16/1997. 

Agenda 2030 da ONU:   

 

Sessões Virtuais do Plenário 

Não há processos paradigmas da repercussão geral incluídos nesta Sessão Virtual de julgamentos do Ple-

nário do Supremo Tribunal Federal. 

 

http://portal.stf.jus.br/pauta/pesquisarCalendario.asp
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6059876&numeroProcesso=1301250&classeProcesso=RE&numeroTema=1148
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6059876
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6059876&numeroProcesso=1301250&classeProcesso=RE&numeroTema=1148
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6059876&numeroProcesso=1301250&classeProcesso=RE&numeroTema=1148
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6291519&numeroProcesso=1355228&classeProcesso=RE&numeroTema=1229
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6291519
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6291519&numeroProcesso=1355228&classeProcesso=RE&numeroTema=1229
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6291519&numeroProcesso=1355228&classeProcesso=RE&numeroTema=1229
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6291519&numeroProcesso=1355228&classeProcesso=RE&numeroTema=1229

